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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em 
contextos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender 
um texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases 
e parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

▸Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para 
compreender o que não está diretamente expresso no texto. 
Essa habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, 
considerando fatores como contexto, intenções do autor, 
experiências pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação 
é a construção de significados que vão além das palavras literais, 
e isso pode envolver deduzir informações não explícitas, perceber 
ironias, analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

▸Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

interpretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou 
de fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o 
sucesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 
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identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que 
ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais 
profundos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser 
empregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de 
linguagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a 
linguagem mista (ou híbrida).

▸ Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
▪ Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
▪ Quando um autor escreve um poema, um romance ou uma 

carta, ele está utilizando a linguagem verbal para transmitir sua 
mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que 
oferece o conteúdo explícito para compreensão e análise. 
Portanto, ao se deparar com um texto em uma prova, é a partir 
da linguagem verbal que se começa o processo de interpretação, 
analisando as palavras, as estruturas frasais e a coesão do 
discurso.

▸Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem 

o uso de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como 
imagens, cores, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para 
transmitir mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é 
extremamente importante em nosso cotidiano, já que muitas 
vezes as imagens ou os gestos conseguem expressar significados 
que palavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
▪ Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
▪ As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou em 

um filme.
▪ Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que transmitem 

sentimentos, ideias ou informações sem o uso de palavras.
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No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal 
exige do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

▸Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal 

e da linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras 
quanto imagens para se comunicar. Esse tipo de linguagem 
é amplamente utilizado em nosso dia a dia, pois permite a 
transmissão de mensagens de forma mais completa, já que se 
vale das características de ambas as linguagens.

Exemplos:
▪ Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (linguagem 

não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para narrar a 
história.

▪ Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 
atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.

▪ As apresentações de slides que combinam texto e imagens 
para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir o 
sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

▸Importância da Compreensão dos Tipos de Linguagem
Entender os tipos de linguagem é crucial para uma 

interpretação de textos eficaz, pois permite que o leitor 
reconheça como as mensagens são construídas e transmitidas. 
Em textos que utilizam apenas a linguagem verbal, a atenção 
deve estar voltada para o que está sendo dito e como as ideias 
são organizadas. Já em textos que empregam a linguagem não-
verbal ou mista, o leitor deve ser capaz de identificar e interpretar 
símbolos, imagens e outros elementos visuais, integrando-os ao 
conteúdo verbal para chegar a uma interpretação completa.

Desenvolver a habilidade de identificar e interpretar os 
diferentes tipos de linguagem contribui para uma leitura mais 
crítica e aprofundada, algo essencial em provas que avaliam 
a competência em Língua Portuguesa. Essa habilidade é 
um diferencial importante para a compreensão do que está 
explicitamente escrito e para a interpretação das nuances que a 
linguagem não-verbal ou mista pode adicionar ao texto.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofundada, 
especialmente em contextos de provas de concursos públicos. 
Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já 
existente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, 
no jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

▸Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se 

relaciona com outro, estabelecendo uma rede de significados 
que enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, 
o autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar 
ou dialogar com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto 
é completamente original, pois todos se alimentam de outros 
textos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões 
intertextuais que ele estabelece.

▸Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
▪ Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando a 
citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 

▪ Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 
uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utilizando 
a intertextualidade por meio da citação.

▪ Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho 
de forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de forma 
nova.

▪ Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 
Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas próprias 
palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

▪ Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com o 
objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia modifica 
o texto original, subvertendo seu sentido ou adaptando-o a uma 
nova realidade.

▪ Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 
nova letra para criticar um evento político recente é um caso de 
paródia.

▪ Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto ou 
obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros que levam 
o leitor a perceber a relação com o texto original.

▪ Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 
um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

▪ Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o estilo 
ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção crítica ou 
irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma homenagem ou 
uma maneira de incorporar elementos de uma obra anterior em 
um novo contexto.

▪ Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 
clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.
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▸A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções 
do autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia 
seu entendimento e aprecia o novo sentido que surge dessa 
relação. Além disso, a intertextualidade contribui para criar 
um diálogo entre diferentes obras, épocas, autores e gêneros, 
tornando a literatura e outros tipos de textos mais dinâmicos e 
multifacetados.

Em provas de concursos públicos, questões de 
intertextualidade costumam explorar a capacidade do candidato 
de identificar essas referências e entender como elas influenciam 
o sentido do texto. A habilidade de reconhecer citações, alusões, 
paródias e outras formas de intertextualidade é, portanto, uma 
competência valiosa para quem busca se destacar em exames 
que avaliam a interpretação de textos.

▸Exemplos Práticos de Intertextualidade
Para ilustrar como a intertextualidade se manifesta na 

prática, vejamos alguns exemplos:
▪ Um artigo jornalístico que menciona a frase “ser ou 

não ser, eis a questão” está fazendo uma referência à famosa 
obra “Hamlet”, de William Shakespeare. O uso dessa expressão 
enriquece o artigo ao trazer o peso filosófico da dúvida existencial 
presente na peça.

▪ Uma charge política que apresenta um político com o nariz 
crescendo faz uma intertextualidade com a história de “Pinóquio”, 
sugerindo que o político é mentiroso.

▪ Um romance que começa com a frase “Era uma vez” faz 
uma intertextualidade com os contos de fadas, estabelecendo 
desde o início uma conexão com o gênero literário que trabalha 
com histórias encantadas e fabulosas.

▸Dicas para Identificar a Intertextualidade em Textos
▪ Conhecimento prévio: Quanto mais você conhecer 

diferentes obras, autores e contextos históricos, mais fácil será 
identificar as referências intertextuais.

▪ Preste atenção a citações e alusões: Fique atento a trechos 
que parecem ecoar outras obras ou expressões conhecidas.

▪ Observe o tom e a intenção do autor: Analise se a referência 
tem um caráter humorístico, crítico ou de homenagem. Isso 
ajuda a identificar se é uma paródia, citação, alusão, etc.

▪ Leia com atenção os títulos e epígrafes: Muitas vezes, os 
títulos de textos ou as frases introdutórias (epígrafes) trazem 
referências explícitas a outras obras.

Compreender a intertextualidade é fundamental para 
interpretar textos de maneira mais completa e aprofundada. 
Ao perceber o diálogo que um texto estabelece com outros, o 
leitor consegue captar os múltiplos significados e enriquecer sua 
análise, o que é uma habilidade valiosa tanto para provas quanto 
para a leitura crítica em geral.

Dicas para uma Boa Interpretação de Textos
Desenvolver a habilidade de interpretação de textos é um 

diferencial importante para quem busca sucesso em concursos 
públicos, vestibulares e outros exames que avaliam competências 
em Língua Portuguesa. A interpretação vai além de simplesmente 
compreender o que está escrito; ela exige que o leitor extraia 

o sentido mais profundo, faça inferências e reconheça nuances 
e intenções do autor. Aqui estão algumas dicas práticas para 
aprimorar a sua interpretação de textos:

▸Leia o Texto com Atenção e Sem Pressa
Muitas vezes, a ansiedade durante a leitura pode prejudicar 

a compreensão do texto. Por isso, é importante ler com calma, 
dedicando tempo para entender o que o autor está dizendo. 
Uma leitura cuidadosa ajuda a captar detalhes, identificar o 
tema central e evitar erros de interpretação. Se o texto for longo, 
divida-o em partes e faça uma leitura atenta de cada trecho.

▸Identifique o Tema e a Ideia Principal
Após a leitura inicial, procure identificar qual é o tema do 

texto (o assunto sobre o qual ele trata) e a ideia principal (o 
ponto de vista ou mensagem que o autor deseja transmitir). 
Pergunte a si mesmo: “Sobre o que o autor está falando?” e 

“Qual é a mensagem central que ele quer passar?”. Ter clareza 
sobre o tema e a ideia principal é essencial para compreender o 
texto de forma global.

▪Dica: Ao final de cada parágrafo, tente resumir em uma frase 
o que foi dito. Isso ajuda a manter o foco na ideia principal e a 
construir uma visão clara do texto como um todo.

▸Faça Inferências
A interpretação de textos muitas vezes requer que o leitor vá 

além do que está explícito e faça inferências, ou seja, deduções 
baseadas nas informações fornecidas pelo texto. Para isso, é 
importante juntar pistas, palavras e contextos que o autor utiliza 
para chegar a conclusões não ditas diretamente. Uma boa prática 
é questionar: “O que o autor quer dizer com isso?” ou “Qual é a 
intenção por trás desta afirmação?”.

▪ Exemplo: Se um texto diz: “Ele olhou para o céu e pegou 
seu guarda-chuva”, você pode inferir que provavelmente vai 
chover, mesmo que o texto não diga isso diretamente.

▸Preste Atenção a Palavras-Chave e Conectores
As palavras-chave e os conectores (como “portanto”, 

“porém”, “assim”, “no entanto”, “além disso”) ajudam a entender 
a lógica e o raciocínio do texto. Elas indicam como as ideias estão 
conectadas, se há uma relação de causa e efeito, oposição ou 
conclusão. Identificar essas palavras é fundamental para captar 
a estrutura do texto e entender a linha de pensamento do autor.

▪ Dica: Sublinhe ou destaque as palavras-chave e conectores 
durante a leitura. Isso ajuda a visualizar a organização do texto e 
a compreender as relações entre as ideias.

▸Entenda o Contexto
Todo texto está inserido em um contexto, que pode ser 

histórico, cultural, social ou ideológico. Conhecer esse contexto 
é essencial para interpretar corretamente o que o autor quer 
transmitir. Pesquise sobre o período em que o texto foi escrito, 
o perfil do autor ou os eventos que influenciaram a obra. Isso 
pode oferecer insights valiosos sobre as intenções do autor e o 
significado do texto.

▪ Exemplo: Um texto produzido durante um período de 
guerra pode refletir ideias e valores diferentes de um texto 
escrito em tempos de paz, e esse contexto é importante para 
interpretar a mensagem corretamente.
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REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDE-
RAIS (LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990)

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas federais.

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº 8.112, DE 11 DE DE-
ZEMBRO DE 1990, DETERMINADA PELO ART. 13 DA LEI Nº 9.527, 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Pú-
blicos Civis da União, das autarquias, inclusive as em regime es-
pecial, e das fundações públicas federais.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legal-
mente investida em cargo público.

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e respon-
sabilidades previstas na estrutura organizacional que devem ser 
cometidas a um servidor.

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os 
brasileiros, são criados por lei, com denominação própria e ven-
cimento pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter 
efetivo ou em comissão.

Art. 4º É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os 
casos previstos em lei.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO 

E SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo pú-
blico:

I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
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III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
§1º As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em lei.
§2º Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o di-

reito de se inscrever em concurso público para provimento de 
cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de 
que são portadoras; para tais pessoas serão reservadas até 20% 
(vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso.

§3º As universidades e instituições de pesquisa científica e 
tecnológica federais poderão prover seus cargos com professo-
res, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas 
e os procedimentos desta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.515, de 
20.11.97)

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante 
ato da autoridade competente de cada Poder.

Art. 7º A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.
Art. 8º São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III -(Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
IV - (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
V - readaptação;
VI - reversão;
VII - aproveitamento;
VIII - reintegração;
IX - recondução.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 9º A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de 

provimento efetivo ou de carreira;
II - em comissão, inclusive na condição de interino, para 

cargos de confiança vagos. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão 
ou de natureza especial poderá ser nomeado para ter exercício, 
interinamente, em outro cargo de confiança, sem prejuízo das 
atribuições do que atualmente ocupa, hipótese em que deverá 
optar pela remuneração de um deles durante o período da inte-
rinidade. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 10. A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado 
de provimento efetivo depende de prévia habilitação em concur-
so público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem 
de classificação e o prazo de sua validade.
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Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o 
desenvolvimento do servidor na carreira, mediante promoção, 
serão estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema de 
carreira na Administração Pública Federal e seus regulamentos. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, po-
dendo ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem a lei 
e o regulamento do respectivo plano de carreira, condicionada a 
inscrição do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, 
quando indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses 
de isenção nele expressamente previstas. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97) (Regulamento)

Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois ) 
anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.

§1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em edital, que será publicado no Diário 
Oficial da União e em jornal diário de grande circulação.

§2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato 
aprovado em concurso anterior com prazo de validade não expi-
rado.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo ter-
mo, no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as res-
ponsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não 
poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, 
ressalvados os atos de ofício previstos em lei.

§1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da pu-
blicação do ato de provimento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

§2º Em se tratando de servidor, que esteja na data de pu-
blicação do ato de provimento, em licença prevista nos incisos I, 
III e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, 
VIII, alíneas “a”, “b”, “d”, “e” e “f”, IX e X do art. 102, o prazo será 
contado do término do impedimento. (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

§3º A posse poderá dar-se mediante procuração específica.
§4º Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por 

nomeação. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
§5º No ato da posse, o servidor apresentará declaração 

de bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração 
quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função 
pública.

§6º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no §1º deste artigo.

Art. 14. A posse em cargo público dependerá de prévia ins-
peção médica oficial.

Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for 
julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

Art. 15. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo público ou da função de confiança. (Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

§1º É de quinze dias o prazo para o servidor empossado em 
cargo público entrar em exercício, contados da data da posse. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§2º O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem 
efeito o ato de sua designação para função de confiança, se não 
entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo, observa-
do o disposto no art. 18. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

§3º À autoridade competente do órgão ou entidade para 
onde for nomeado ou designado o servidor compete dar-lhe 
exercício. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§4º O início do exercício de função de confiança coincidirá 
com a data de publicação do ato de designação, salvo quando o 
servidor estiver em licença ou afastado por qualquer outro mo-
tivo legal, hipótese em que recairá no primeiro dia útil após o 
término do impedimento, que não poderá exceder a trinta dias 
da publicação. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 16. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do 
exercício serão registrados no assentamento individual do ser-
vidor.

Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apresen-
tará ao órgão competente os elementos necessários ao seu as-
sentamento individual.

Art. 17. A promoção não interrompe o tempo de exercício, 
que é contado no novo posicionamento na carreira a partir da 
data de publicação do ato que promover o servidor.(Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 18. O servidor que deva ter exercício em outro município 
em razão de ter sido removido, redistribuído, requisitado, cedido 
ou posto em exercício provisório terá, no mínimo, dez e, no má-
ximo, trinta dias de prazo, contados da publicação do ato, para 
a retomada do efetivo desempenho das atribuições do cargo, 
incluído nesse prazo o tempo necessário para o deslocamento 
para a nova sede. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§1º Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou 
afastado legalmente, o prazo a que se refere este artigo será con-
tado a partir do término do impedimento. (Parágrafo renumera-
do e alterado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§2º É facultado ao servidor declinar dos prazos estabeleci-
dos no caput. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 19. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixa-
da em razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, 
respeitada a duração máxima do trabalho semanal de quarenta 
horas e observados os limites mínimo e máximo de seis horas e 
oito horas diárias, respectivamente. (Redação dada pela Lei nº 
8.270, de 17.12.91)

§1º O ocupante de cargo em comissão ou função de confian-
ça submete-se a regime de integral dedicação ao serviço, obser-
vado o disposto no art. 120, podendo ser convocado sempre que 
houver interesse da Administração. (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

§2º O disposto neste artigo não se aplica a duração de tra-
balho estabelecida em leis especiais. (Incluído pela Lei nº 8.270, 
de 17.12.91)

Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para 
cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório 
por período de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua 
aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempe-
nho do cargo, observados os seguinte fatores: (vide EMC nº 19) 
(Vide Decreto nº 12.374, de 2025)
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I - assiduidade;
II - disciplina;
III - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade;
V- responsabilidade.
§1º 4 (quatro) meses antes de findo o período do estágio 

probatório, será submetida à homologação da autoridade com-
petente a avaliação do desempenho do servidor, realizada por 
comissão constituída para essa finalidade, de acordo com o que 
dispuser a lei ou o regulamento da respectiva carreira ou cargo, 
sem prejuízo da continuidade de apuração dos fatores enumera-
dos nos incisos I a V do caput deste artigo. (Redação dada pela 
Lei nº 11.784, de 2008

§2º O servidor não aprovado no estágio probatório será exo-
nerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocu-
pado, observado o disposto no parágrafo único do art. 29.

§3º O servidor em estágio probatório poderá exercer quais-
quer cargos de provimento em comissão ou funções de direção, 
chefia ou assessoramento no órgão ou entidade de lotação, e so-
mente poderá ser cedido a outro órgão ou entidade para ocupar 
cargos de Natureza Especial, cargos de provimento em comissão 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, de níveis 
6, 5 e 4, ou equivalentes. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§4º Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser 
concedidas as licenças e os afastamentos previstos nos arts. 81, 
incisos I a IV, 94, 95 e 96, bem assim afastamento para partici-
par de curso de formação decorrente de aprovação em concurso 
para outro cargo na Administração Pública Federal.(Incluído pela 
Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§5º O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças 
e os afastamentos previstos nos arts. 83, 84, §1º, 86 e 96, bem 
assim na hipótese de participação em curso de formação, e será 
retomado a partir do término do impedimento. (Incluído pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO V
DA ESTABILIDADE

Art. 21. O servidor habilitado em concurso público e empos-
sado em cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no 
serviço público ao completar 2 (dois) anos de efetivo exercício. 
(prazo 3 anos - vide EMC nº 19)

Art. 22. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado ou de processo adminis-
trativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa.

SEÇÃO VI
DA TRANSFERÊNCIA

Art. 23. (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO VII
DA READAPTAÇÃO

Art. 24. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em 
inspeção médica.

§1º Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando 
será aposentado.

§2º A readaptação será efetivada em cargo de atribuições 
afins, respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e 
equivalência de vencimentos e, na hipótese de inexistência de 
cargo vago, o servidor exercerá suas atribuições como excedente, 
até a ocorrência de vaga. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

SEÇÃO VIII
DA REVERSÃO

	 (Regulamento Dec. nº 3.644, de 30.11.2000)

Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de servidor apo-
sentado: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

I - por invalidez, quando junta médica oficial declarar insub-
sistentes os motivos da aposentadoria; ou (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

II - no interesse da administração, desde que: (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

a) tenha solicitado a reversão; (Incluído pela Medida Provi-
sória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

b) a aposentadoria tenha sido voluntária; (Incluído pela Me-
dida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

c) estável quando na atividade;(Incluído pela Medida Provi-
sória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores 
à solicitação; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

e) haja cargo vago. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

§1º A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resul-
tante de sua transformação. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

§2º O tempo em que o servidor estiver em exercício será 
considerado para concessão da aposentadoria. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

§3º No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o 
servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocor-
rência de vaga. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

§4º O servidor que retornar à atividade por interesse da 
administração perceberá, em substituição aos proventos da 
aposentadoria, a remuneração do cargo que voltar a exercer, in-
clusive com as vantagens de natureza pessoal que percebia an-
teriormente à aposentadoria.(Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

§5º O servidor de que trata o inciso II somente terá os pro-
ventos calculados com base nas regras atuais se permanecer pelo 
menos cinco anos no cargo. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.225-45, de 4.9.2001)

§6º O Poder Executivo regulamentará o disposto neste ar-
tigo. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001)

Art. 26. (Revogado pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 
4.9.2001)

Art. 27. Não poderá reverter o aposentado que já tiver com-
pletado 70 (setenta) anos de idade.
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LÓGICA SENTENCIAL, PROPOSIÇÕES, VALORES LÓGI-
COS, SENTENÇAS ABERTAS, CONECTIVOS LÓGICOS, TA-
BELAS-VERDADE, CONTRADIÇÃO, NEGAÇÃO, CONTIN-
GÊNCIA, PROPOSIÇÕES LOGICAMENTE EQUIVALENTES,  
ARGUMENTO. COMPREENSÃO DO PROCESSO LÓGICO 
QUE, A PARTIR DE UM CONJUNTO DE HIPÓTESES, CON-
DUZ DE FORMA VÁLIDA A CONCLUSÕES DETERMI-
NADAS

A habilidade de discernir e construir relações lógicas 
entre entidades diversas é uma competência fundamental no 
pensamento analítico. Ela permite que um indivíduo percorra 
informações e estabeleça conexões significativas, mesmo 
quando os elementos envolvidos são abstratos ou hipotéticos. 
Ao explorar este domínio, desenvolve-se a capacidade de extrair 
conclusões válidas e verificar a solidez das premissas subjacentes. 
Tal habilidade é crucial para a resolução de problemas complexos 
e para a tomada de decisões informadas em uma variedade de 
contextos.

Agora, veremos os conteúdos necessários para aprimorar 
essa habilidade:

LÓGICA PROPOSICIONAL
Antes de tudo, é essencial compreender o conceito de 

proposições. Uma proposição é um conjunto de palavras ou 
símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia completa, 
transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos 
ou ideias que podemos classificar como verdadeiros ou falsos. 
Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e 
manipulamos proposições para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p
Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 

qualquer contexto lógico.
− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou 
verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. 
Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores 
lógicos: V ou F.”

RACIOCÍNIO LÓGICO

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

•	 Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato 
completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

•	 Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, 

verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. 
Exemplos:

− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

•	 Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras 
minúsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
p: “João é engenheiro.”
q: “Maria é professora.”

•	 Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo:
P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir 
entre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as 
que não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

“O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é 
verdadeiro ou falso).
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“Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma pergunta, sem valor lógico).
“João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou negar).
“Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma saudação, sem valor lógico).
“2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógico, é uma afirmação objetiva).
“Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é “ele” e o que significa “bom”).
“Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é verdadeiro ou falso).
“Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um paradoxo, sem valor lógico).
“Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma instrução, sem valor lógico).
“O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se sabe o valor de x)

Agora veremos um exemplo retirado de uma prova:
1. (CESPE) Na lista de frases apresentadas a seguir:

– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

Conectivos Lógicos
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação  Conec-
tivo

 Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q  Resultado

Negação  ~ ou ¬  Não p "Hoje é domingo"  -  ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção  ^  p e q "Estudei" "Passei na prova"  p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva  v  p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro"  p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva  ⊕  Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
 p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional  →  Se p então 
q "Está chovendo" "Levarei o guar-

da-chuva"
 p → q: "Se está chovendo, então levarei o guar-

da-chuva" 

Bicondicional  ↔  p se e so-
mente se q "O número é par" "O número é 

divisível por 2"
 p ↔ q: "O número é par se e somente se é 

divisível por 2" 

Exemplo: 
2. (VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da linguagem formal) 

utilizados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apresenta exemplos 
de conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ^ q
(B) p ^ q, ¬ p, p → q
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(C) p → q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p → q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
Precisamos identificar cada conectivo solicitado na ordem 

correta. A conjunção é o conectivo ^, como em p ^ q. A negação 
é representada pelo símbolo ¬, como em ¬p. A implicação é 
representada pelo símbolo →, como em p → q. 

Resposta: B.

Proposições Condicionais e suas Relações

− Condições Necessárias e Suficientes: As proposições 
condicionais podem ser interpretadas com base nos conceitos 
de condição necessária e suficiente. p → q significa que:

– p é uma condição suficiente para q: se p ocorre, q deve 
ocorrer.

– q é uma condição necessária para p: q deve ocorrer para 
que p ocorra.

Exemplo:
“Se uma planta é uma rosa, então ela é uma flor”
– Ser uma rosa é suficiente para ser uma flor
– Ser uma flor é necessário para ser uma rosa.

− Negação: Negar uma proposição significa trocar seu valor 
lógico.

Exemplo: 
p: “Hoje é domingo.” → ¬p: “Hoje não é domingo.”

− Contra-positiva: A contra-positiva de uma proposição p→q 
é ¬q→¬p.

Exemplo: 
“Se está chovendo, então levarei o guarda-chuva.” → Contra-

positiva: “Se não levo o guarda-chuva, então não está chovendo.”

− Recíproca: A recíproca de uma proposição p→q é q→p.
Exemplo: 

“Se está chovendo, então levarei o guarda-chuva.” → 
Recíproca: “Se levo o guarda-chuva, então está chovendo.”

Tabela Verdade
A tabela verdade é uma ferramenta para analisar o valor 

lógico de proposições compostas. O número de linhas em uma 
tabela depende da quantidade de proposições simples (n):

Número de Linhas = 2n

Vamos agora ver as tabelas verdade para cada conectivo 
lógico: 

p  q  ~p  p ^ q  p v q  p ⊕ q  p → q  p ↔ q

V  V  F  V  V  F  V  V

V  F  F  F  V  V  F  F

F  V  V  F  V  V  V  F

F  F  V  F  F  F  V  V

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições 

simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade 
da proposição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Temos 4 proposições simples (A, B, C e D), então aplicamos 

na fórmula 2n, onde n é o número de proposições. Assim, 24 = 16 
linhas.

Resposta D.

Tautologia, Contradição e Contingência
As proposições compostas podem ser classificadas de acordo 

com o seu valor lógico final, considerando todas as possíveis 
combinações de valores lógicos das proposições simples que 
as compõem. Essa classificação é fundamental para entender a 
validade de argumentos lógicos:

− Tautologia
Uma tautologia é uma proposição composta cujo valor lógico 

final é sempre verdadeiro, independentemente dos valores das 
proposições simples que a compõem. Em outras palavras, não 
importa se as proposições simples são verdadeiras ou falsas; 
a proposição composta será sempre verdadeira. Tautologias 
ajudam a validar raciocínios. Se uma proposição complexa é 
tautológica, então o argumento que a utiliza é logicamente 
consistente e sempre válido.

Exemplo: A proposição “p ou não-p” (ou p v ~p) é uma 
tautologia porque, seja qual for o valor de p (verdadeiro ou falso), 
a proposição composta sempre terá um resultado verdadeiro. 
Isso reflete o Princípio do Terceiro Excluído, onde algo deve ser 
verdadeiro ou falso, sem meio-termo.

− Contradição
Uma contradição é uma proposição composta que tem seu 

valor lógico final sempre falso, independentemente dos valores 
lógicos das proposições que a compõem. Assim, qualquer que 
seja o valor das proposições simples, o resultado será falso. 
Identificar contradições em um argumento é essencial para 
determinar inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva 
a uma contradição, isso significa que o argumento em questão 
não pode ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “p e não-p” (ou p ^ ~p) é uma 
contradição, pois uma proposição não pode ser verdadeira e 
falsa ao mesmo tempo. Esse exemplo reflete o Princípio da 
Não Contradição, que diz que uma proposição não pode ser 
simultaneamente verdadeira e falsa.

− Contingência
Uma contingência é uma proposição composta cujo valor 

lógico final pode ser tanto verdadeiro quanto falso, dependendo 
dos valores das proposições simples que a compõem. 
Diferentemente das tautologias e contradições, que são 
invariavelmente verdadeiras ou falsas, as contingências refletem 
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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO (SENTIDO 
GLOBAL DO TEXTO, LOCALIZAÇÃO DE DETERMINA
DA IDEIA, PALAVRAS COGNATAS)

A compreensão e interpretação de textos em língua inglesa 
vão muito além da simples tradução de palavras. Esse processo 
envolve a capacidade de entender o significado global do tex-
to, reconhecer relações entre suas partes e identificar como ele 
dialoga com outros textos e contextos. Para que isso ocorra de 
forma eficiente, é fundamental desenvolver tanto o domínio do 
vocabulário e da estrutura da língua quanto a habilidade de per-
ceber relações intratextuais e intertextuais.

O processo de leitura em inglês requer não apenas o reco-
nhecimento de palavras isoladas, mas a capacidade de entender 
como essas palavras se organizam para construir significados 
complexos. Além disso, é essencial que o leitor consiga identifi-
car relações internas no texto, como a coesão entre parágrafos e 
a progressão de ideias, bem como conexões externas, que envol-
vem referências a outros textos, contextos históricos, culturais 
ou literários.

A seguir, o tema será explorado em três partes: o domínio do 
vocabulário e da estrutura da língua, as relações intratextuais e a 
intertextualidade no processo de leitura.

Domínio do vocabulário e da estrutura da língua
O primeiro passo para uma compreensão eficaz de textos 

em inglês é o domínio do vocabulário. O vocabulário pode ser 
dividido em dois tipos principais:

▪ Active vocabulary (vocabulário ativo): composto por pala-
vras que o leitor é capaz de usar em sua própria produção oral 
e escrita.

▪ Passive vocabulary (vocabulário passivo): formado por pa-
lavras que o leitor reconhece e compreende quando encontra 
em um texto, mas que pode não usar com frequência em suas 
próprias falas ou escritas.

Para interpretar textos com precisão, é necessário ampliar 
o vocabulário passivo, pois ele representa uma grande parte das 
palavras encontradas em leituras acadêmicas, jornalísticas, lite-
rárias e técnicas. Estratégias como a leitura regular de diferentes 
tipos de textos, o uso de flashcards, a prática de contextos de uso 
e o estudo de sinônimos e antônimos ajudam a expandir esse 
repertório.

Além do vocabulário isolado, é fundamental compreender 
o uso de expressões idiomáticas (idiomatic expressions), phrasal 
verbs, collocations (combinações de palavras que ocorrem natu-
ralmente) e false cognates (falsos cognatos), que podem levar a 
interpretações equivocadas se não forem bem conhecidos. Por 
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exemplo, o termo “actually” em inglês significa “na verdade” e 
não “atualmente”, o que é um erro comum entre estudantes de 
inglês.

O domínio da estrutura da língua (grammar structures) tam-
bém é essencial. Isso inclui o conhecimento de tempos verbais 
(verb tenses), vozes ativa e passiva (active and passive voice), 
uso de modais (modal verbs), estruturas condicionais (conditio-
nal sentences) e conjunções (conjunctions) que conectam ideias. 
A compreensão da gramática permite que o leitor identifique o 
papel de cada elemento no texto, facilitando a interpretação de 
informações implícitas e explícitas.

Por exemplo, ao ler a frase “If I had known about the mee-
ting, I would have attended,” o leitor deve reconhecer que se tra-
ta de uma third conditional sentence, que expressa uma situação 
hipotética no passado, indicando que o falante não sabia da reu-
nião e, portanto, não compareceu. Esse entendimento é crucial 
para interpretar o significado além das palavras individuais.

O conhecimento gramatical também contribui para a identi-
ficação de referências anafóricas e catafóricas (quando um pro-
nome ou termo faz referência a algo já mencionado ou que será 
mencionado no texto), o que é fundamental para manter a coe-
são e entender como as ideias se relacionam.

Assim, o domínio do vocabulário e da estrutura gramatical 
da língua inglesa é o alicerce para uma leitura eficiente, permi-
tindo que o leitor vá além da decodificação de palavras para com-
preender o significado completo do texto.

Relações intratextuais: coesão e coerência no texto
As relações intratextuais referem-se à maneira como as 

ideias e informações estão conectadas dentro do próprio texto. 
Isso envolve mecanismos de coesão e coerência, que garantem a 
fluidez da leitura e a clareza das ideias.

A coesão textual é construída por meio de elementos lin-
guísticos que criam ligações entre frases, parágrafos e seções do 
texto. Os principais recursos de coesão incluem:

▪ Conjunctions and linking words (conjunções e palavras de 
ligação): termos como “however,” “therefore,” “although,” “in 
addition” ajudam a estabelecer relações de causa e efeito, con-
traste, adição, etc.

▪ Reference words (pronomes e expressões referenciais): 
pronomes como “he,” “she,” “it,” “this,” “that” mantêm a con-
tinuidade do texto, referindo-se a elementos mencionados an-
teriormente.

▪ Substitution and ellipsis (substituição e elipse): permitem 
evitar repetições desnecessárias, substituindo termos ou omitin-
do partes do texto que são facilmente inferíveis.

▪ Lexical cohesion (coesão lexical): uso de sinônimos, antô-
nimos e termos relacionados semanticamente para reforçar o 
tema e criar unidade no texto.
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Por exemplo, em um texto sobre o meio ambiente, termos 
como “pollution,” “contamination,” “environmental damage,” e 

“ecosystem degradation” criam coesão lexical ao abordar o mes-
mo campo semântico.

A coerência textual, por sua vez, está relacionada ao sentido 
global do texto. Um texto coerente apresenta ideias organizadas 
de forma lógica, com progressão temática clara e relações de 
causa, consequência e temporalidade bem definidas. A coerên-
cia depende não apenas da estrutura do texto, mas também do 
conhecimento prévio do leitor, que deve ser capaz de relacionar 
as informações apresentadas com seus próprios conhecimentos 
e experiências.

Por exemplo, ao ler um texto que começa com “Global war-
ming has severe impacts on biodiversity” e continua explicando 
como o aumento da temperatura afeta espécies animais e vege-
tais, o leitor espera que o texto mantenha essa linha de raciocí-
nio, apresentando exemplos, causas e possíveis soluções para o 
problema. Se o texto mudar abruptamente para um tema sem 
relação, a coerência será comprometida.

Entender as relações intratextuais é fundamental para inter-
pretar textos em inglês de forma eficaz, pois permite identificar 
como as informações estão organizadas e como cada parte con-
tribui para o todo.

Estratégias de leitura
• Skimming: trata-se de uma estratégia onde o leitor vai 

buscar a ideia geral do texto através de uma leitura rápida, sem 
apegar-se a ideias mínimas ou específicas, para dizer sobre o que 
o texto trata.

• Scanning: através do scanning, o leitor busca ideias especí-
ficas no texto. Isso ocorre pela leitura do texto à procura de um 
detalhe específico. Praticamos o scanning diariamente para en-
contrarmos um número na lista telefônica, selecionar um e-mail 
para ler, etc.

• Cognatos: são palavras idênticas ou parecidas entre duas 
línguas e que possuem o mesmo significado, como a palavra “ví-
rus” é escrita igualmente em português e inglês, a única diferen-
ça é que em português a palavra recebe acentuação. Porém, é 
preciso atentar para os chamados falsos cognatos, ou seja, pa-
lavras que são escritas igual ou parecidas, mas com o significa-
do diferente, como “evaluation”, que pode ser confundida com 

“evolução” onde na verdade, significa “avaliação”.
• Inferência contextual: o leitor lança mão da inferência, ou 

seja, ele tenta adivinhar ou sugerir o assunto tratado pelo texto, 
e durante a leitura ele pode confirmar ou descartar suas hipó-
teses.  

• Reconhecimento de gêneros textuais: são tipo de textos 
que se caracterizam por organização, estrutura gramatical, voca-
bulário específico e contexto social em que ocorrem. Dependen-
do das marcas textuais, podemos distinguir uma poesia de uma 
receita culinária, por exemplo.

• Informação não-verbal: é toda informação dada através 
de figuras, gráficos, tabelas, mapas, etc. A informação não-verbal 
deve ser considerada como parte da informação ou ideia que o 
texto deseja transmitir.

• Palavras-chave: são fundamentais para a compreensão do 
texto, pois se trata de palavras relacionadas à área e ao assunto 
abordado pelo texto. São de fácil compreensão, pois, geralmente, 
aparecem repetidamente no texto e é possível obter sua ideia 
através do contexto. 

• Grupos nominais: formados por um núcleo (substantivo) e 
um ou mais modificadores (adjetivos ou substantivos). Na língua 
inglesa o modificador aparece antes do núcleo, diferente da lín-
gua portuguesa.

• Afixos: são prefixos e/ou sufixos adicionados a uma raiz, 
que modifica o significado da palavra. Assim, conhecendo o signi-
ficado de cada afixo pode-se compreender mais facilmente uma 
palavra composta por um prefixo ou sufixo.

• Conhecimento prévio: para compreender um texto, o lei-
tor depende do conhecimento que ele já tem e está armazenado 
em sua memória. É a partir desse conhecimento que o leitor terá 
o entendimento do assunto tratado no texto e assimilará novas 
informações. Trata-se de um recurso essencial para o leitor for-
mular hipóteses e inferências a respeito do significado do texto.

O leitor tem, portanto, um papel ativo no processo de leitura 
e compreensão de textos, pois é ele que estabelecerá as relações 
entre aquele conteúdo do texto e os conhecimentos de mundo 
que ele carrega consigo. Ou mesmo, será ele que poderá agregar 
mais profundidade ao conteúdo do texto a partir de sua capaci-
dade de buscar mais conhecimentos acerca dos assuntos que o 
texto traz e sugere.

Não se esqueça que saber interpretar textos em inglês é 
muito importante para ter melhor acesso aos conteúdos escritos 
fora do país, ou para fazer provas de vestibular ou concursos. 

Intertextualidade no processo de leitura
A intertextualidade refere-se à relação entre diferentes tex-

tos. Trata-se da capacidade de reconhecer como um texto faz re-
ferência a outros textos, obras, eventos históricos, contextos cul-
turais ou até mesmo a discursos sociais amplos. Esse fenômeno 
é comum em textos literários, jornalísticos, publicitários e aca-
dêmicos, e sua identificação enriquece a interpretação do texto.

Existem diferentes formas de intertextualidade:
▪ Citação direta ou indireta (quotation or paraphrase): ocor-

re quando um texto menciona explicitamente outro, usando as-
pas ou reformulando uma ideia já conhecida.

▪ Alusão (allusion): uma referência sutil a outro texto, evento 
ou figura histórica, que o leitor deve reconhecer para compreen-
der completamente o significado. Por exemplo, a expressão “to 
be or not to be” remete imediatamente à obra de Shakespeare, 
mesmo fora do contexto da peça.

▪ Paródia e pastiche: quando um texto imita ou faz uma re-
leitura de outro, seja para homenageá-lo, seja para criticar ou 
modificar seu sentido original.

▪ Interdiscursividade: quando um texto incorpora elementos 
de diferentes gêneros discursivos, como um artigo acadêmico 
que inclui trechos de entrevistas, notícias e gráficos.

A intertextualidade é uma estratégia poderosa para enrique-
cer o significado de um texto. Por exemplo, um anúncio publici-
tário pode usar uma referência bíblica ou literária para criar um 
impacto emocional no público, enquanto um artigo de opinião 
pode citar estudos acadêmicos para reforçar sua argumentação.
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Para identificar relações intertextuais em textos em inglês, 
o leitor precisa estar atento a pistas linguísticas, como aspas, 
expressões idiomáticas conhecidas, nomes próprios e eventos 
históricos mencionados. Além disso, o background knowledge 
(conhecimento prévio) é fundamental para fazer essas conexões 
de forma eficiente.

O reconhecimento da intertextualidade amplia a compreen-
são do texto, pois permite ao leitor perceber camadas de signifi-
cado que vão além da superfície, enriquecendo a interpretação e 
promovendo uma leitura mais crítica e reflexiva.

A compreensão e interpretação de textos em inglês envol-
vem uma combinação de habilidades linguísticas e cognitivas. O 
domínio do vocabulário e da estrutura da língua fornece a base 
para decodificar o texto, enquanto a identificação das relações 
intratextuais e intertextuais permite uma compreensão mais 
profunda e crítica do conteúdo.

Desenvolver essas competências é essencial para leitores 
que desejam não apenas entender textos em inglês, mas tam-
bém analisá-los de forma reflexiva, reconhecendo as conexões 
entre diferentes ideias, contextos e discursos. Esse processo 
contribui para o aprimoramento da proficiência linguística e para 
a formação de leitores mais autônomos e críticos em qualquer 
área do conhecimento.

ASPECTOS GRAMATICAIS EM NÍVEL FUNCIONAL, OU 
SEJA, COMO ACESSÓRIO À COMPREENSÃO DO TEXTO

A estrutura básica das frases em inglês é semelhante à nossa, 
no português. Ela segue um esquema que chamamos SVO, ou 
seja Sujeito-Verbo-Objeto. O mesmo vale para frases negativas, 
em que simplesmente se adiciona ao verbo auxiliar a forma ne-
gativa not a essa estrutura afirmativa. Do mesmo jeito que, no 
português, usamos um advérbio de negação, como “não”.

Formar uma frase interrogativa em inglês também não é 
complicado, embora os componentes da frase mudem um pouco 
de posição em relação ao português. O mesmo vale para frases 
exclamativas.

Para formar frases afirmativas, o inglês usa o mesmo es-
quema Sujeito-Verbo-Objeto que usamos no português. Já para 
frases negativas devemos apenas adicionar o not a essa estru-
tura afirmativa — exatamente como fazemos em nosso idioma 

— mas também inserir um verbo auxiliar em inglês.
Já para interrogações e exclamações, os componentes das 

frases em inglês mudam um pouco, em relação aos do português.
Tradução literal não tem como funcionar porque cada língua 

é parte de uma cultura e as culturas são completamente dife-
rentes.

Fica fácil não cometer mais este erro se você lembrar que as 
frases em Inglês sempre precisam ter um sujeito (considerando 
somente a frase central). As únicas que começam direto do ver-
bo são as imperativas como tell me, stand up e ask her.

Entender a estrutura de um idioma é muito mais importante 
do que tentar traduzir tudo ao pé-da-letra.

Sujeito

O sujeito, que sempre ocupa a primeira posição na frase, 
contrário ao que ocorre na língua portuguesa, nunca é omitido. 
O sujeito pode ser representado por um ou vários substantivos 
ou por pronomes pessoais. 

Verbo

Como se pode observar nos exemplos anteriores, o verbo 
ou a locução verbal (sublinhados) ocupa a segunda posição na 
estrutura frasal inglesa. 

Na poesia, na música ou no inglês falado coloquial, pode-se 
encontrar exemplos em que esta regra não é observada. 

Entretanto, em linguagem técnico-científica, como no inglês 
computacional, o formato S+V+C é usado rigorosamente. 

Complementos

Os complementos são palavras ou frases inteiras que deta-
lham ou completam as informações estabelecidas pelo sujeito e 
o verbo, que são os únicos termos essenciais da oração.

Analisemos estas frases: “A secretária chegou”, “O ônibus 
saiu”, “O avião caiu”. Sintaticamente, já temos os dois elementos 
indispensáveis: O sujeito que determina quem está envolvido 
na execução de uma determinada ação e o verbo que responde 
pelo ato executado. 

classes de palavras

Nouns
Regular and irregular plural of nouns: To form the plural of 

the nouns is very easy, but you must practice and observe some 
rules.

Regular plural of nouns
• Regra Geral: forma-se o plural dos substantivos geralmente 

acrescentando-se “s” ao singular.
Ex.: Motherboard – motherboards
Printer – printers
Keyboard – keyboards

• Os substantivos terminados em y precedido de vogal se-
guem a regra geral: acrescentam s ao singular.

Ex.: Boy – boys Toy – toys
Key – keys

• Substantivos terminados em s, x, z, o, ch e sh, acrescenta-
-se es.

Ex.: boss – bosses tax – taxes bush – bushes

• Substantivos terminados em y, precedidos de consoante, 
trocam o y pelo i e acrescenta-se es. Consoante + y = ies

Ex.: fly – flies try – tries curry – curries
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PRINCÍPIOS BÁSICOS DA ENFERMAGEM 

Bioética na prática de enfermagem:
A bioética é um campo da ética que surgiu para discutir 

as implicações morais das práticas na área da saúde. Na 
enfermagem, ela é fundamental, pois orienta as decisões 
clínicas que envolvem a vida, a morte, o sofrimento, o respeito à 
autonomia do paciente e o limite da atuação profissional.

Os quatro princípios da bioética aplicados à enfermagem 
são:

▪ Autonomia: o paciente tem o direito de decidir sobre seu 
próprio corpo e tratamento, desde que esteja em condições de 
fazê-lo.

▪ Beneficência: o profissional deve sempre buscar o bem-
estar do paciente.

▪ Não maleficência: evitar causar danos ao paciente, mesmo 
que involuntariamente.

▪ Justiça: igualdade no acesso ao cuidado, sem discriminação 
de qualquer tipo.

A aplicação desses princípios na prática diária exige 
julgamento clínico, empatia e um entendimento aprofundado da 
situação de cada paciente.

Legislação profissional e o Código de Ética da Enfermagem:
A profissão de enfermagem no Brasil é regulamentada 

pela Lei nº 7.498/1986, que define as atribuições dos auxiliares, 
técnicos e enfermeiros. Além disso, há a Resolução COFEN nº 
564/2017, que aprova o atual Código de Ética dos Profissionais 
de Enfermagem (CEPE).

Os principais pontos do Código de Ética incluem:
▪ Respeito à dignidade humana em todas as situações;
▪ Sigilo profissional, exceto em casos previstos por lei;
▪ Responsabilidade pela qualidade da assistência prestada;
▪ Proibição de delegar atos exclusivos do enfermeiro a outros 

profissionais;
▪ Liberdade de recusar-se a realizar atividades que contrariem 

sua consciência ética.
O Código de Ética orienta o comportamento esperado dos 

profissionais e serve de base para sanções disciplinares em caso 
de infrações.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Responsabilidade e autonomia profissional:
O profissional de enfermagem responde ética, civil e 

penalmente por seus atos. Isso significa que:
▪ Responsabilidade ética: está ligada ao Código de Ética. 

Infrações podem levar a advertências, suspensões ou cassação 
do exercício profissional.

▪ Responsabilidade civil: diz respeito aos danos causados 
ao paciente. O profissional pode ser processado e condenado a 
pagar indenizações.

▪ Responsabilidade penal: ocorre quando há crime, como 
negligência grave, imperícia ou omissão dolosa, podendo resultar 
em prisão.

No entanto, os profissionais também possuem autonomia 
para tomar decisões dentro de suas competências, especialmente 
os enfermeiros, que lideram equipes e elaboram o Processo de 
Enfermagem. Essa autonomia é reconhecida legalmente, mas 
deve sempre respeitar os limites éticos e legais.

Exemplos que caem em prova:
▪ Um técnico de enfermagem não pode prescrever 

medicamentos, mesmo sob supervisão.
▪ O enfermeiro pode recusar-se a executar um procedimento 

caso ele viole princípios éticos — mas deve justificar e documentar 
a recusa.

Princípios Técnicos e Científicos da Enfermagem
A Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE):
A Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) é um 

método organizacional que orienta a atuação do profissional de 
enfermagem, principalmente do enfermeiro, conforme previsto 
na Resolução COFEN nº 358/2009.

Ela é obrigatória em todas as instituições de saúde públicas 
e privadas, sendo um instrumento técnico, científico e legal.

A SAE se apoia em três pilares:
▪ Metodologia: é o modo como o cuidado será conduzido, por 

meio do Processo de Enfermagem.
▪ Instrumental: são os registros, protocolos, formulários e 

documentos utilizados.
▪ Filosofia Assistencial: princípios éticos e humanísticos que 

guiam a prática.
A implementação da SAE garante:
▪ Organização e continuidade da assistência;
▪ Base científica para o cuidado;
▪ Clareza sobre as responsabilidades do enfermeiro.
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Processo de Enfermagem: etapas e aplicação:
O Processo de Enfermagem (PE) é o método científico que 

estrutura a SAE e está dividido em cinco etapas sequenciais e 
interdependentes:

1.Coleta de dados (histórico de enfermagem)
○ Levantamento sistemático de informações clínicas, físicas, 

psicológicas e sociais do paciente.
○ Utiliza a escuta ativa, exames físicos e entrevistas.
2.Diagnóstico de enfermagem
○ Interpretação dos dados para identificar problemas reais 

e potenciais de saúde, com base na NANDA-I(North American 
Nursing Diagnosis Association International).

○ Exemplo: Risco de integridade da pele prejudicada 
relacionado à imobilidade.

3.Planejamento de enfermagem
○ Estabelecimento de objetivos e intervenções específicas.
○ Deve ser individualizado e mensurável.
4.Implementação (ou execução)
○ Realização das ações planejadas.
○ Pode incluir cuidados diretos, orientações, medicações e 

encaminhamentos.
5.Avaliação
○ Verificação dos resultados alcançados.
○ Se necessário, o plano é readequado.
Esse processo assegura continuidade, qualidade e segurança 

na assistência ao paciente.
Conhecimento científico como base para a prática segura:
A atuação profissional em enfermagem deve sempre estar 

alicerçada no conhecimento científico atualizado, respeitando as 
melhores práticas clínicas.

Isso inclui:
▪ Evidência científica: uso de protocolos baseados em estudos 

confiáveis e diretrizes nacionais e internacionais.
▪ Atualização profissional contínua: participação em cursos, 

congressos, especializações e leitura técnica.
▪ Pesquisa em enfermagem: a produção científica fortalece a 

profissão e melhora a assistência.
Além disso, o conhecimento técnico é indispensável para:
▪ Administração segura de medicamentos;
▪ Execução correta de procedimentos como curativos, 

sondagens, punções;
▪ Identificação de sinais de agravamento clínico.
A segurança do paciente, a qualidade assistencial e a 

responsabilidade legal do profissional dependem diretamente 
de sua capacitação técnica e base científica sólida.

Princípios Humanísticos e Interpessoais da Enfermagem

Humanização da assistência:
A humanização da assistência é um princípio fundamental 

na prática da enfermagem. Ela representa o compromisso com 
o respeito à dignidade humana, o acolhimento e a empatia no 
cuidado ao paciente.

Esse princípio vai além da técnica: envolve ver o paciente 
como ser humano integral — com aspectos físicos, emocionais, 
sociais e espirituais — e não apenas como portador de uma 
doença.

Os pilares da humanização são:
▪ Acolhimento: recepção ativa, respeitosa e sem julgamento.
▪ Autonomia do paciente: participação ativa nas decisões 

sobre o seu cuidado.
▪ Equidade: tratamento justo e personalizado conforme as 

necessidades individuais.
▪ Atenção integral: olhar para o paciente como um todo.
No Brasil, a Política Nacional de Humanização (PNH), 

implementada pelo Ministério da Saúde, orienta práticas 
mais humanas nos serviços de saúde, promovendo a escuta 
qualificada, a valorização dos profissionais e o fortalecimento do 
vínculo entre equipes e usuários.

Comunicação terapêutica e empatia:
A comunicação terapêutica é uma ferramenta essencial na 

enfermagem. Não se trata apenas de transmitir informações, 
mas de estabelecer conexão emocional, acolhimento e confiança.

Ela envolve:
▪ Escuta ativa: ouvir atentamente, com interesse e sem 

interrupções.
▪ Linguagem adequada: utilizar termos simples e 

compreensíveis ao paciente.
▪ Empatia: colocar-se no lugar do outro, compreendendo seu 

sofrimento e suas limitações.
▪ Feedback: confirmar se a informação foi compreendida, 

ajustando quando necessário.
A comunicação eficaz melhora:
▪ A adesão ao tratamento;
▪ A satisfação do paciente;
▪ A segurança e qualidade do cuidado;
▪ O relacionamento entre equipe e paciente.
Exemplo prático: ao informar um paciente sobre um 

procedimento invasivo, o profissional deve usar uma linguagem 
clara, demonstrar segurança, permitir que ele tire dúvidas e 
validar suas emoções.

Relação paciente-profissional:
A relação entre o profissional de enfermagem e o paciente 

deve ser baseada na ética, no respeito mútuo e na confiança. 
Essa relação não é apenas técnica, mas interpessoal e terapêutica, 
influenciando diretamente a eficácia do cuidado prestado.

Aspectos fundamentais dessa relação:
▪ Confidencialidade: manter o sigilo sobre informações 

pessoais e clínicas do paciente.
▪ Respeito às individualidades: reconhecer as diferenças 

culturais, religiosas e sociais.
▪ Presença e escuta qualificada: estar disponível 

emocionalmente e fisicamente para o paciente.
▪ Liderança e empoderamento: o enfermeiro como educador 

e agente de autonomia do paciente.
Limites éticos também são importantes:

▪ Evitar envolvimento emocional excessivo;
▪ Não estabelecer vínculos que comprometam a 

imparcialidade;
▪ Manter postura profissional, mesmo em situações de 

conflito ou sofrimento.
Essa relação, bem construída, fortalece o processo de 

reabilitação, gera confiança e reduz o sofrimento psíquico dos 
pacientes e familiares.
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Princípios de Segurança e Qualidade no Cuidado

Segurança do paciente e boas práticas:
A segurança do paciente é um dos pilares da qualidade 

na assistência em saúde. Ela visa reduzir riscos, prevenir 
eventos adversos e promover uma prática profissional ética e 
tecnicamente fundamentada.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define segurança 
do paciente como a “redução do risco de dano desnecessário 
associado ao cuidado de saúde”. No Brasil, o Programa Nacional 
de Segurança do Paciente (PNSP) foi instituído pela Portaria nº 
529/2013 e trouxe diretrizes claras para todas as instituições de 
saúde.

Entre os objetivos da segurança do paciente, destacam-se os 
6 protocolos obrigatórios da ANVISA:

1.Identificação correta do paciente;
2.Comunicação eficaz entre profissionais de saúde;
3.Segurança na prescrição, uso e administração de 

medicamentos;
4.Cirurgia segura;
5.Higienização das mãos;
6.Prevenção de quedas e úlceras por pressão.
Esses protocolos devem ser seguidos por toda a equipe, e 

o enfermeiro tem papel fundamental na sua implantação e 
fiscalização.

Protocolos e medidas de prevenção de riscos:
Os protocolos de enfermagem são documentos que 

padronizam a conduta da equipe, com base em evidências 
científicas, garantindo a uniformidade e a segurança dos cuidados.

Medidas importantes para prevenção de riscos incluem:
▪ Higiene das mãos: principal ação para prevenção de 

infecções hospitalares.
▪ Uso correto de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs): 

protege tanto o paciente quanto o profissional.
▪ Checklist de procedimentos: ferramenta de verificação pré, 

durante e pós-atividade (muito comum em cirurgias).
▪ Sinalização de riscos: como risco de queda, alergia, 

isolamento etc.
▪ Registros completos e legíveis: garantem rastreabilidade e 

responsabilidade profissional.
Além disso, a cultura de notificação de eventos adversos 

deve ser incentivada. Isso não significa punir, mas corrigir 
falhas no sistema, promovendo um ambiente de aprendizado e 
melhoria contínua.

Indicadores de qualidade na assistência:
A qualidade na assistência de enfermagem é avaliada por 

meio de indicadores clínicos e administrativos. Eles ajudam a 
medir a eficiência e a segurança dos serviços prestados.

Exemplos de indicadores:
▪ Taxa de infecção hospitalar;
▪ Índice de quedas em pacientes internados;
▪ Número de úlceras por pressão adquiridas no hospital;
▪ Satisfação do paciente com o atendimento de enfermagem;
▪ Tempo de resposta ao chamado do paciente.
Esses dados são coletados sistematicamente e usados para:

▪ Revisar processos;
▪ Identificar falhas;
▪ Elaborar treinamentos;

▪ Propor intervenções para melhorar o cuidado.
O enfermeiro tem papel central na gestão da qualidade, seja 

como executor, auditor ou educador. Sua prática deve sempre 
alinhar-se com as diretrizes da instituição e com os parâmetros 
técnicos e legais vigentes.

TÉCNICAS DE HIGIENE E CONFORTO DO PACIENTE

– A higiene do paciente fica a cargo da equipe de enfermagem;
– Explicar sempre ao paciente o que vai ser feito;
– Realizar preferencialmente a higiene oral do paciente, 

antes do banho, após as refeições e quando se fizer necessário, 
com solução de Bicarbonato de Sódio;

– Ao lidar com o paciente, de maneira direta, e imprescindível 
o uso de luvas para procedimentos;

– Cuidar durante o banho, para não expor, desnecessariamente, 
o paciente. A privacidade contribui muito para o conforto mental 
do paciente; 

– Secar bem toda a superfície do corpo do paciente, 
principalmente as dobras;

– As portas do banheiro não devem ser trancadas, durante 
o banho;

– Deve-se testar a temperatura da água, antes do banho do 
paciente. Geralmente se usa água morna.

— Higiene Oral

Definição
Consiste na limpeza dos dentes, gengivas, bochechas, língua 

e lábios. Condições patológicas que predispõem a irritação e a 
lesão da mucosa oral: (estado de coma, hipertermia). 

– Finalidades
– Promover conforto ao paciente, 
– Evitar halitose, 
– Prevenir carie dentaria, 
– Conservar a boca livre de resíduos alimentares. 

– Higiene Oral (em pacientes impossibilitados de cuidar de 
si) 

Material:
– Solução antissépticas - solução bicarbonatada (para cada 1 

colher de chá, 500 ml de água); 
– Espátula envoltas em gazes; 
– Lubrificante (vaselina líquida); 
– Toalha; 
– Copo para colocar solução antissépticas; 
– Luvas; 
– Cuba rim. 

Técnica: 
– Lavar as mãos; 
– Explicar ao paciente o que ser feito; 
– Colocar luvas; 
– Reunir o material na mesa de cabeceira; 
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